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Resumo

Este trabalho buscou investigar as dificuldades pruofessores de Fisica e intérpretes
enfrentam para ensinar e traduzir conceitos fiskassalunos surdos em escolas regulares de
Campo Grande-MS. Por meio de uma pesquisa quaditdt tipo exploratoria foi realizada a
analise da legislacdo vigente sobre a inclusdoedegas com deficiéncia e a analise das
entrevistas com professores, intérpretes e cooddendo 6rgdo de apoio ao surdo. As
principais dificuldades evidenciadas foram: o degaro do professor para ensinar conceitos
fisicos pelo desconhecimento da estrutura da lgpgmada pessoa surda, a transferéncia da
responsabilidade pela aprendizagem ao intérpre¢e ggralmente, ndo domina a fisica e
achar que para a inclusdo de alunos surdos bdsta@dos em escolas regulares com apenas
um intérprete, como determina a legislacao braaikeipartir de 1988. Como esses alunos séao
atendidos, a incluséo, do ponto de vista das opdddes e igualdades para aprendizagem,
nao esta ocorrendo.

Palavras-chave:Ensino de Fisica, surdez, inclusao.

Abstract

This study attempted to investigate the difficdtihat Physics teachers and interpreters
confront to teach and translate physical conceptieaf students in regular schools in Campo
Grande-MS. Through a qualitative research of egdoy type, the analysis of present
legislation about the inclusion of people with @idiéies and the analysis of interviews with
teachers, interpreters and coordinator of the lbdiysupports the deaf were done. The main
difficulties highlighted were: the unpreparedne$geachers to teach physics concepts by



ignoring the structure of the language used by geabple, the responsibility of learning is
transferred to the interpreter, who usually has guait full understanding of physics and to
think that putting deaf students in regular schedgth an only interpreter for the inclusion of
deaf students is enough, as required by Brazileam $ince 1988. The inclusion is not
occurring, from the point of view of equality angpmrtunities for learning, due to the way
how theses students needs are met.

Key-words: Physics teaching, Student with deafness, inatusio

Introducéo

Até o final do século XIX, a escola se apresentamao uma oportunidade para poucos.
Somente a burguesia, uma classe privilegiada déedsme brasileira, tinha acesso a
educacéo, portanto, nessa época a escola examn@&oda da populacdo. Quando as escolas
comecaram a se universalizar, e a educacao passwan direito de todos, sendo o ensino
fundamental e médio de responsabilidade do estaakildiro, aparentemente, as escolas
tornaram-se inclusivas, mas ficou evidente outpo tile exclusdo: daqueles que néo se
enquadravam nos padrdes homogeneizadores da BBASIL, 2008a), isto €, as pessoas
com necessidades especiais, por exemplo, em partiaqueles com deficiéncia auditiva,
grupo de interesse dessa pesquisa.

Em 1857 foi criado o Instituto dos Surdos Mudosahtnstituto Nacional da Educacédo dos

Surdos — INES, no Rio de Janeiro, como primeirgatasa de incluséo do surdo na educacéo,
mas apesar disso, passou-se mais de um séculapara governo deixasse de tratar as
politicas de educacédo para os deficientes comatassaspeciais. A igualdade de tratamento
so6 foi estabelecida pela Constituicdo Federal &8,180 Art. 3°, inciso IV, o qual estabelece

gue um dos objetivos da Republica Federativa dsiBéa‘promover o bem de todos, sem

preconceitos de origem, raca, sexo, cor, idadeagsquer outras formas de discriminacao”

(BRASIL, 1988) e que o Estado tem o dever de indsi pessoas com deficiéncia na rede
regular de ensino (BRASIL, 1988).

A primeira medida tomada pela Unido a respeito dd# inciso 1V da Constituicdo Federal
foi a Lei 7.853 de 24 de Outubro de 1989. Com &slaa educacdo das pessoas com
deficiéncia, o Art. 2° obriga os 6rgdos e entidadasadministracdo direta e indireta a
tomarem as seguintes medidas:

| — na area da educacéo:

a) a inclusdo, no sistema educacional, da Educispecial como modalidade
educativa que abranja a educacédo precoce, a pixesas de 1° e 2° graus, a
supletiva, a habilitacdo e reabilitacdo profissisnaom curriculos, etapas e
exigéncias de diplomacéo proprios;

b) o oferecimento obrigatério de programas de Eghma Especial em
estabelecimentos publicos de ensino; [...] (BRASR39)

Vé-se que esta Lei apenas corrobora o Art. 3° dast@oicdo Federal. E, como o que

acontece com as leis sobre inclusdo, a maioriandiete a mesma coisa, porém, ndo prevé
como serdo aplicadas as suas determinacdes. Can@3P4 de 1996, Lei de Diretrizes e

Bases da Educacdo-LDB (BRASILI, 1996), no Art. & roi diferente, ela estabelece que é
obrigacéo do governo incluir o aluno com deficianeo Ensino Regular, mas, também, nao
prevé como fazer a incluséo.



O que se V€ hoje, 21 anos apos a promulgacao dditday@o, € que as escolas regulares, por
forca de lei, aceitam os alunos com deficiénciadeum discurso de alguns setores da
sociedade que acreditam nessa forma de inclusés. Sgldd que essa inclusdo ocorre de
maneira satisfatéria? Existem inimeras leis e imamdecretos acerca da inclusdo, sera que
eles estdo sendo eficazmente cumpridos?

Outra problemética é sobre a diferenciacdo do padpehtérprete e do professor nas aulas,
especialmente as de fisica. Segundo Rosa (2086),que o aluno com surdez interprete
corretamente 0s conceitos ensinados pelo professofaz necessario que o intérprete
desempenhe corretamente seu papel (ROSA, 2006).eQesse papel desempenhado pelo
intérprete? Serd que é o mesmo do professor? Oumdmodo mais amplo, o intérprete

também deve ser professor? Finalmente, qual éahsatuacdo dos problemas acima citados?

Essas questdes justificaram o levantamento que degérito neste artigo sobre a atual
situacao da inclusdo dos alunos com deficiénagmeparticular, dos alunos surdos no Ensino
Médio da Rede Publica Estadual de Ensino em Cammpnd8-MS e as dificuldades que os
professores e intérpretes enfrentam para ensirgalizar a traducéo dos conceitos fisicos aos
alunos.

A tematica e a area de conhecimento foram escdalgdogue fazem parte de um dos assuntos
de interesse do Grupo Interdisciplinar de EnsindCdcias — GINPEC — da Universidade
Federal de Mato Grosso do Sul, que vem desenwidvpasquisas para a melhoria do ensino
de Ciéncias no Ensino Médio e ao qual os autorésatlalho estdo vinculados.

Objetivos

Neste trabalho pretendeu-se verificar as dificuddadnfrentadas por professores de trés
escolas estaduais de Campo Grande-MS para enisiicard pelos intérpretes para traduzir os
conceitos ensinados pelo professor para o alunoscodez.

Desse modo, a presente pesquisa prop0s-se resaanskguintes questoes:

1) Quais as dificuldades dos intérpretes para tradiszaonceitos fisicos aos alunos com
surdez?

2) Quais as dificuldades enfrentadas pelo professdrisiea que tem aluno(s) surdo(s)
em sua sala?

A legislacao sobre a Inclusao

Segundo Carbonari, os portadores de necessidagesas, apos varias lutas, conquistaram
seus direitos sociais gragas a universalizacdaldeaedo (CARBONARI, 2008), até que, em
1988, com a Constituicdo Federal, conquistaramreitdi de serem inseridos no Ensino
Regular.

As acbBes do governo e da sociedade para promouwiwsado dos alunos portadores de

necessidades especiais, em especial a Lei dadoglparecem ser recentes, no entanto, ha
mais de vinte anos ja deveriam ter sido realizadas vez que a Constituicdo Federal de

1988 ja previa isso.

De acordo com a Constituicdo Federal de 1988, n@®@8, Inciso lll, “O dever do Estado
com a educacédo serd efetivado mediante a garantteddimento educacional especializado
aos portadores de deficiéncia, preferencialmentedea regular de ensino” (BRASIL, 1988).
Porém, essa inclusdo, um direito garantido com#bialmente, esbarra em muitos
problemas, desde preconceitos e discriminacbesstadas e na propria familia do deficiente,



até problemas operacionais. Um desses problemaacop®ais € como introduzir os alunos
no ensino regular e como oferecer as mesmas casdd® aprendizagem do aluno que néo
possui a deficiéncia.

A LDB (Lei 9.394/96), no Art. 60, determina:

O Poder Publico adotard, como alternativa preféagrec ampliacdo do atendimento
aos educandos com necessidades especiais na pedj@ipiblica regular de ensino,
independentemente do apoio as instituicbes previgsate artigo (BRASIL, 1996).

Entretanto, a LDB nao prevé como ampliar o atendimao aluno portador de necessidades
especiais, apenas obriga o Poder Publico a fazédo,é um disparate. Foram necessarios
doze anos para que o art. 60 da LDB fosse regulach@mpelo decreto 6.571/08 que prevé

que a Unido devera prover recursos técnicos edews aos sistemas publicos de ensino
para aumentar a oferta de atendimento educaciosalanos com deficiéncia. Esses recursos
sao desde salas de recursos multifuncionais atéwesicdo de nucleos de acessibilidade nas
instituicoes federais de educacao superior (BRASNO8D).

A Lei 10.436/02 dispGe sobre a Lingua Brasileiré&d®is — Libras. Inicialmente oficializa-a
como forma de expresséo legitima no Brasil e, jpoy torna o ensino de Libras obrigatério
nos cursos de formacéo de Educacéo Especial, dm&diologia e de Magistérios (BRASIL,
2002).

Sobre esta Lei € importante ressaltar que a criarggseus primeiros anos de idade, deve
adquirir a linguagem, seja ela qual for. Quandaianca é ouvinte a sua linguagem é oral-
auditiva e € expressa pela sua Lingua Patria §nglértugués, aleméao, etc.). No caso de
criancas surdas, a sua linguagem adquirida é vesyrcial e, no caso de criancas brasileiras,
a Lingua € a Libras. Quando a pessoa surda entrasoala jA tem sua linguagem
desenvolvida, na maioria dos casos, entdo € impertespera-se que o professor também
conheca a linguagem do aluno surdo, caso contnd#io,havera a comunicacdo de forma
satisfatoria (QUADROS, 2004).

A Lei 10.098/00 dispde sobre a acessibilidade esemcap. VIl trata da acessibilidade nos

sistemas de comunicacao e sinalizagdo. O art. ih&¥éessante, pois prevé que € dever do
Poder Publico implementar a formacao de intérpiedes pessoas com deficiéncias sensoriais
(BRASIL, 2000), no caso deste trabalho, sera dadtaos casos dos surdos.

Segundo o relato de um dos intérpretes entrevistadmtérprete para o surdo deve ser uma
pessoa bilingue, fluente na Lingua Portuguesaléonas e seu papel em sala de aula deve ser
o de mediador do saber entre o professor e o ahdmw,fazendo parte de suas funcbes

transformar o saber para o aluno surdo.

O intérprete deve, primeiramente, ser aceito peta(slo(s) para o(s) qual(is) vai intermediar
a comunicagéao, deve ser visto como um membro damoiade surda, uma vez que eles séo
bastante fechados e politizados, assim como uegrignite de um povo que tem sua propria
Lingua.

O Decreto 5.626/05 regulamenta a Lei 10.436/02a¢.0l8 da Lei 10.098/00 e é importante
em varios aspectos, pois, inicia definindo no 2fita pessoa surda como sendo “aquela que,
por ter perda auditiva, compreende e interage comurmdo por meio de experiéncias visuais,
manifestando sua cultura principalmente pelo ushidgua Brasileira de Sinais - Libras.”
(BRASIL, 2005) e em seu paragrafo unico define fecidacia auditiva como sendo “a perda



bilateral, parcial ou total, de quarenta e um dasildB) ou mais, aferida por audiograma nas
frequéncias de 500Hz, 1.000Hz, 2.000Hz e 3.000BRASIL, 2005).

O capitulo Il deste decreto inclui Libras como ghboa curricular em Ensino Superior. No
art. 3° torna obrigatorio o ensino de Libras “nassos de formacdo de professores para o
exercicio do magistério, em nivel médio e superiernos cursos de Fonoaudiologia”
(BRASIL, 2005). Ou seja, é obrigatéria a inclus@o disciplina de Libras nos cursos de
Licenciatura de todas as areas do conhecimentocutses Normais Superior e Médio, de
Pedagogia e de Educacao Especial, pois este demagidera todos esses cursos como
formacdao de professores para exercicio do magistéri

Metodologia

Esta pesquisa é de natureza basica do tipo Quali{@ILVA; MENEZES, 2001), uma vez
que levantou a situacéo atual sobre a aplicacdei de& inclusdo nas escolas da rede publica
Estadual de Ensino em Campo Grande-MS e verifisodifeculdades que os professores e
intérpretes enfrentam no ensino de Fisica aos sisumalos.

De acordo com 0s objetivos, a presente pesquisplératoria (SILVA; MENEZES, 2001) e
0s procedimentos de aquisicdo dos dados foram wyalada pesquisa documental e
levantamento de informagdes nas escolas por meiocerdeevistas estruturadas com
professores e intérpretes.

Os sujeitos da pesquisa foram: a coordenadora douvdCage Capacitacao de Profissionais da
Educacédo e Atendimento da Pessoa com Surdez (CASY professores de Fisica e cinco
intérpretes de trés escolas da Rede Estadual deoEms regido central de Campo Grande-
MS.

Foram entrevistados cinco intérpretes e cinco psufies de trés escolas estaduais da regido
central de Campo Grande-MS que possuem alunos ssumadriculados: Escola Estadual
Adventor Divino de Almeida, Escola Estadual Joaquihurtinho e Escola Estadual
Vespasiano Martins.

Os intérpretes dessas escolas tém, em média, 27 ser@o 0 mais novo com 22 anos € 0
mais velho com 32 anos. Apenas um deles é fundémpablico efetivo, ndo pela funcéo de
intérprete, mas, por ser professor de uma salaalesos em Sidrolandia-MS.

Quanto a formacéo dos intérpretes, apenas dois dstéo fazendo pds-graduacdo e ambos
em Libras na formacao inclusiva do intérprete, am graduacdo completa, mas nado faz pos-
graduacéo e os outros dois ndo possuem graduacao.

Instrumentos de coleta de dados

Pesquisa documental.

Foram pesquisadas as fontes primérias que trataneidale incluséo.

Entrevistas estruturadas.

Foram elaborados trés questionérios: um para alenadora do CAS, um para os intérpretes
e um para os professores de Fisica. As entrevistdigadas com a coordenadora do CAS,
intérpretes e professores de Fisica foram gravamagaudio com a devida autorizacdo dos
entrevistados, a fim de analisa-las com maior detal

Procedimento



Inicialmente foram pesquisadas as leis vigente8m@sil que tratam da inclusdo do aluno
com deficiéncia nas escolas da rede publica da@nsgular.

Foi escolhida a rede publica de educacdo com basdeoreto 6.571/08 que diz que a
responsabilidade da inclusdo do aluno com defi@éma rede regular de ensino € da Unido,
independente da iniciativa privada (BRASIL, 2BP8 no fato de que € o Governo Estadual
que oferece o Ensino Médio na maioria das escalasdk publica.

Na pesquisa de campo, em uma primeira fase, foewestada a coordenadora do CAS

(Centro de Capacitacao de Profissionais da Educaédendimento da Pessoa com Surdez) a
fim de verificar quais medidas o Poder Publico &issh vem tomando para implementar as
leis de inclusdo e quais sdo suas relacbes comprietés e professores. Este levantamento
serviu para um embasamento da analise das enti®emin 0s professores e intérpretes.

Em uma dltima fase da pesquisa de campo foram tdas, por meio de entrevistas
estruturadas, as dificuldades encontradas peldegsares para ensinar e pelos intérpretes
para traduzir o saber aos alunos com surdez, eimydar para 0os conceitos de Fisica.

Apoés a pesquisa de campo, os dados obtidos foralisasos de acordo com as técnicas de
analise de conteudo de Bardin (BARDIN, 2009). Néliaa consideraram-se as categorias
que foram criadas com base nas transcricoes d&vistds e de acordo com 0s objetivos da
pesquisa.

Resultados e analise dos dados

A coordenadora revelou que o CAS € um orgéo videcudaSecretaria de Estado de Educacao
(SEED) e ao MEC e sua funcao € de orientar o tnab@édagogico dos professores que irdo
trabalhar com alunos surdos, formar profissionaasa patender pessoas com surdez e
disseminar a Libras por meio, principalmente, ds@siabertos a toda comunidade. Ou seja,
a funcéo geral do CAS é a de fazer a politica desdo do surdo em Mato Grosso do Sul.

Dessa forma, o CAS atende e trata das questdesaciolngis, mas atende também toda a
comunidade para o surdo e em prol do surdo. Nesg#alg, o CAS disponibiliza de forma
gratuita intérpretes que acompanhardo o surdo @wraiias juridicas, consultas médicas e
qualquer outra atividade que necessite de um etirpara realizar a comunicagéao. Porém, o
foco do CAS é a educacgdo, uma vez que esta ligaddEC e & SEED. Assim, o CAS tem
uma funcdo bastante importante na inclusdo do smod&nsino Regular, obedecendo ao
Decreto 6571/08.

Com relagéo ao intérprete, as funcdes do CAS, slegaicoordenadora, sao:

a) Formar o intérprete Aquele que quer ser intérprete deve, primeiramenaber
Libras, ou por meio de cursos que o CAS oferecaaquela pessoa que cresceu em
familia de surdos e que ja é fluente em Librastenemso, o CAS oferece um curso de
técnicas de interpretacao em Libras.

b) Avaliar o intérprete A avaliagdo do intérprete € feita por meio de yr@ava que o
proprio CAS elabora e aplica ou pelo Prolibras (B&a\acional de proficiéncia em
Libras) elaborado pelo MEC e aplicado pelo CAS attacestado da Nacéo.

c) Encaminhar o intérprete© CAS visita as escolas e avalia 0s surdos de estda e,
s6 entdo, encaminha o intérprete.

Com relacdo ao professor, a Unica funcdo do CAS de arientacdo. E também uma
atribuicdo do Centro fazer visitas a escola, realizeunibes com o0s professores,
coordenadores e intérpretes e orientar o professarelacdo a adequacao da pratica docente



para lidar com aluno surdo. Nas entrevistas confepsores, somente aqueles da Escola
Estadual Joaquim Murtinho citaram a realizacdoale=msnido com o CAS.

Apesar do CAS ter a funcédo de orientacdo, ndo dwddgrprocura por parte dos professores,
com excec¢ao dos que atuam na sala de recursossdistiem por finalidade atender o aluno

surdo no seu contraturno. A orientacdo aos professbfeita de uma maneira geral e ndo é
voltada para uma disciplina especifica. Essa @@giut s6 acontece quando o CAS faz a visita
a escola.

No caso dos intérpretes ha uma maior procura pgogessam pelo CAS, participando dos
cursos de capacitacéo e atualizacdo oferecidosg®irgéo, que, como dito anteriormente, &
0 responsavel pela preparacdo e indicacdo dosplietés para cada escola que tenha
matricula de aluno surdo.

Quanto a funcdo do intérprete em sala de aula,ngega coordenadora do CAS, € a de
mediar a comunicacao, passando da Lingua Portugbesdapara a Lingua Brasileira de
Sinais e vice-versa. Mas, segundo ROSA (2006), melpdo intérprete ndo esta ainda
definido, muitas vezes sendo confundido com o pdpglrofessor. Aqui se vé claramente a
diferenca entre a teoria quanto ao papel dessisgimfal e a pratica cotidiana nas escolas.

Intérpretes e professores

As entrevistas com professores e intérpretes faaatisadas de acordo com a técnica de
Andlise de Conteudo de Bardin, na qual foram seguis seguintes etapas:

Pré-analise e Exploragdo do material:

a) Leitura flutuante:Nesta fase foram realizadas leituras das trafi®sidas entrevistas
com o intuito de familiarizar-se com as respostatad pelos intérpretes e professores,
iniciando a criacao das categorias.

b) Escolha dos documentodNesta fase foram selecionados alguns trechos das
transcricbes das entrevistas que sao relevantes rpgponder aos objetivos desta
pesquisa e durante este processo o material §&fparado e numerado de acordo.

Tratamento dos resultados

Nesta fase foram criadas trés categorias com ajeafoas dificuldades que professores e
intérpretes tém com o processo de Ensino-Aprendimggnto aos alunos com surdez:

Linguagem do aluno com surdez.(Bsta categoria foi criada com o intuito de por em
evidéncia a relacdo entre o tipo de linguagem d#a ddisciplina e 0 interesse nessas
disciplinas pelos intérpretes, uma vez que os algnodos tém linguagem visual-espacial.

Relacdo entre professores e Intérpretes (@)objetivo desta categoria foi verificar como
professores e intérpretes se relacionam para tiinemconceitos aos alunos com surdez € o
gue cada um entende da funcéo do intérprete endsalala.

Concepcdes dos alunos com surdez @B)ntuito dessa categoria é verificar, por meas d
entrevistas com professores e intérpretes, seum®slcom surdez possuem conhecimentos
prévios necessarios para aprender de maneiraisavié os conceitos de fisica.

Categoria 1: Linguagem do aluno com surdez.

Pela analise das transcricdes das entrevistaglmese que ha um menor interesse, por parte
dos intérpretes, pelas disciplinas da area de hasngmor exemplo, histéria, geografia,
literatura, filosofia. Quando foi perguntado qudisciplinas vocé menos se interessa, 0



intérprete Y respondetiHistoria, geografia, literatura. E terrivel”e o intérprete M“As
mais tedricas, filosofia, histdria, que ndo é muwtmeu forte.”

Estas disciplinas tém carater pouco visual. Consordo € um sujeito cuja lingua € visual-
espacial, o processo de aquisicdo de conhecimeriiaséado em uma descricdo visual
(QUADROS, 2004), ou seja, tem que haver um desenhesquema relacionado ao conceito
para que ocorra a aprendizagem. Com isso é posgsieet que alunos com surdez devem ter
dificuldades com disciplinas que utilizam, de meag@irincipal, conceitos abstratos e/ou nao
visuais. Podendo estar ai também a causa do dessge por parte dos intérpretes, dessas
disciplinas. Como dito pelo intérprete “Porque tudo tem que ser visual e ndo tem uma
explicacgédo visual(...)"

Outro problema apontado pelos intérpretes € adialtsinais em Libras para varios conceitos
abordados nas disciplinas de Ensino Médio. Quangestipnado das dificuldades para
interpretar conceitos para os alunos surdos opirgter Y respondelfOs sinais mesmos, ne,
dos conceitos, que também é uma coisa que é novao,Epor exemplo, pra histéria, os
sinais pro Rei Fulano de Tal, ndo tem sinal pragoiém. Biologia, células, todos os tecidos,
nao existe(...)O proprio sinal. Massa, trabalhotr@alho mesmo. Eles mesmos perguntam:
é o trabalho de escola? E o trabalho de traballde,ir no seu servico e trabalhar? Até vocé
explicar que é um trabalho que existe, que gastrge®, que nem eu mesma sei muito
bem(...)”

Quanto aos professores, todos tém alguma noc¢éoede aluno surdo é visual, porém, apenas
um afirmou preparar atividades especificas paralwsos.“Geralmente, quando vocé tem
que falar de uma propriedade fisica especificagpt)ca, por exemplo, até na ultima aula nés
fizemos um experimento, que era refracdo, entdcsetapre trazendo alguma coisa pra
mostrar pra ele do que a gente ta falando.”

Categoria 2: Relacao entre professores e Intérprede

Analisando esta categoria verificou-se, primeira@eque alguns professores “desconfiam”,
de certa forma, se o intérprete transmite o cont&wio corretamente.

Por exemplo, o professor AS disse quario tem o intérprete ndo sei se a transmissaedess
conhecimento € de forma adequada. Entdo so fidedrico, quadro e giz. (...) Entdo néo sei
se passou aquilo realmente que eu queria transmitir

E o professor H afirmou que ‘intérprete é uma pessoa que se dedica mais adaf que
eles aprendem mais. Mas quando o intérprete é.eassvmeio mole e, as vezes, da muita
moleza pra eles acho que gera uma dificuldade nessaco ai de traducédo

Por outro lado, é possivel perceber que algunsgsofes confiam muito no intérprete, por
exemplo, o professor R afirmou que ndo ha dificdéda ‘porque a nossa intérprete € muito
boa. Ela tira todas as duvidas, ela conseguekaow-howbom de fisica. Ela tem um outro
olhar. Ela tendo esse olhar fisico eu ndo tenhiwdidlades pra passar o contetddo pro aluno.
Mas € o suporte da intérprete, porque se fosseisbeinha, acho que néo daria corita

Seja por falta de confianga ou por excesso dela@epe-se que, independente de tipo de
relacdo que o professor tem com o intérprete, ha tendéncia de transferir a estes a
responsabilidade de ensinar o aluno com surdez.

Categoria 3: Concepcdes dos alunos com surdez.

Nesta categoria verificou-se que o aluno surdo Igerge tem poucos conhecimentos
prévios, principalmente, relacionados aos conteltd-isica. O intérprete Y diZ(...)



alguns ndo sabem nem o que é gravidade, como abe&plicar alguma coisa direcionada a
gravidade?”

Segundo Quadros, as criancas deveriam chegar la esoo sua linguagem formada:

Diante do fato das criancas surdas virem para@asem uma lingua adquirida, a

escola precisa estar atenta a programas que garantcesso a lingua de sinais

brasileira mediante a interacdo social e cultuoah gessoas surdas. O processo
educacional ocorre mediante interacao linguistidave ocorrer, portanto, na lingua

de sinais brasileira. Se a crianca chega na esealdinguagem, é fundamental que

o trabalho seja direcionado para a retomada deepsocde aquisicdo da linguagem
através de uma lingua visual —espacial (QUADROSB420

Ou seja, em uma Visao cognitivista, a crianca sdéimgaagem n&o possui conceitos prévios,
essa falta de conhecimento prévio ocorre, na naads casos, devido ao preconceito que
ocorre dentro da propria familia do surdo, queotaislo restante do mundo, como dito pelo
intérprete Ef[...] a gente tem conhecimento de varios lugardssde a propria familia que
ndo inclui o surdd Outra situacdo é citada pelo intérprete‘[Y..] quando eu comecei ano
passado com uma aluna que ficou 10 anos em casémente isolada de tudo, ela ndo sabia
0 que era hora, o0 que era metro, o que era minutpye era segundo.”

De acordo com a Teoria da Aprendizagem Signifieati® David Ausubetha aprendizagem
significativa de certo conceito quando este sei@ia de maneira substantiva e néo arbitraria
com outros conceitos preexistentes na estrutunaitdcegdo individuo” (ROSA, 2010).

Baseado nessa teoria, dificilmente ocorrera a dpagem significativa se o aluno surdo néo
possuir 0s conceitos prévios especificos que séesnarios para que ele relacione com o
conceito novo e que, em geral, os alunos que mact&dez possuem. Por isso, o professor
deve preparar situacdes — Organizadores Préviasa—que os alunos surdos tenham em suas
estruturas cognitivas esses conceitos subsuricof®sl metodologia demanda uma
preocupacdo e planejamento do professor em ensnaado a Libras ou preparar o intérprete
para auxilia-lo.

No caso da aluna que ficou 10 anos isolada demtrsud casa, para aprender de maneira
significativa o conceito de velocidade precisa/@ées 0s conceitos subsuncores tempo e
espaco o que, como relatado pela intérprete, edatinda. Como organizador prévio, o
professor, junto com o intérprete, usou um mateoatreto, como foi descrito pelo intérprete
Y: “um folheto de jogo que tinha uma estradinha, apfofessor) pegou um carrinho e foi
mostrando pra ela, deu o espaco inicial, espacalfio que € esse espaco, ai fez ele rapido,
fez ele devagar

Andlise geral

O problema decorrente do fato de o aluno surdordiEede uma representacédo visual recai
para o professor ou intérprete que deve passduziraou representar um conceito abstrato na
forma de uma imagem, figura ou esquema e € justanm&sse ponto em que as fungbes do
intérprete e do professor se confundem (QUADROS48D

Quem deve transformar o conceito abstrato em viéualprofessor. Para Rosa (2006), o
professor € quem deve criar atividades ou situagid@a que o0 aluno desenvolva o
conhecimento, uma vez que “ser educador é umalatigi profissional que exige diversos
requisitos, entre eles a formacao cientifica em dada disciplina” (ROSA, 2006). Dessa

! Por subsuncores, Ausubel entende um ou mais ¢osci existentes na estrutura cognitiva aos qsisvos
conceitos vdo ligar-se em um primeiro momentesde serem incorporados a estrutura cognitivardesf
mais completa. (ROSA, 2010)



forma, pela profissdo e fungdes do professor, qdeve fazer a transformacdo do contetdo
para o aluno com surdez é o professor e ndo ietér

Cabe ao intérprete fazer a traducao da Lingua gregta Oral, utilizada pelo professor, para
Libras, utilizada pelo aluno, porém, se o professir transformar os conceitos para uma
linguagem visual, o intérprete precisa achar unomara fazer isso, sendo o aluno surdo nao
vai conseguir entender. E nesse processo que tepratse agrava, pois em geral, o intérprete
nao possui (e nem deveria possuir) formacao esgecis disciplinas escolares, neste caso
particular, em Fisica. Porém, é necessario quatégpretes tenham conhecimento basico de
acordo com o nivel educacional em que ele estan@uéQUADROS, 2004b), mas, em
muitos casos, o intérprete ndo sabe a Fisica bgs&a@ ensinada no ensino médio, e acaba
transmitindo de forma inadequada os conceitosatbstdessa disciplina.

Assim, observa-se de maneira bastante clara qu&e@g¢ao entre professor e intérprete é
fundamental para que se desenvolvam meios ou &cmipgropriadas para ensinar o aluno
surdo, pois o intérprete conhece a linguagem dioseipode, junto com o professor, elaborar
materiais e técnicas que possibilitem associapbnseitos fisicos mais abstratos a imagens ou
acoes.

Consideracdes finais

Diante do anteriormente exposto, ficou evidentertpgeescolas investigadas os alunos surdos
nao se comunicam na mesma lingua que o professbibrAs ndo é a forma sinalizada da
Lingua Portuguesa, € uma outra lingua, que tenpsi@aia, gramatica, semantica, sintaxe,
morfologia (SUPALLA, 2006; LILLO-MARTIN, 2006), ags como francés, inglés ou
espanhol, por exemplo, e o professor deve se adagueecessidades desses alunos.

De acordo com os depoimentos dos intérpretes,dm finda esbarra em muitos preconceitos,
como o de que ele tem algum déficit de aprendizagmmque ele ndo tem a mesma
capacidade e raciocinio de um aluno ouvinte. E ftapte que tanto a comunidade escolar
quanto a sociedade como um todo, fiqguem esclaeddajue o surdo possui uma limitacao:
a falta do sentido da audicdo, porém, isso ndo med® de aprender os conceitos das
diferentes disciplinas. De acordo com a opiniaantérprete E, que € parcialmente surdo, a
surdez nao deveria ser considerada como uma defigié “[...] porque a surdez
praticamente ndo é uma deficiéncia, vocé deixaaleut sentido para desenvolver os
demais’ Nesse sentido, € preciso que os professoréautieiconsciéncia do desenvolvimento
dos outros sentidos do surdo e passe a explor®lapie implica que os professores para
receber e, portanto, dar aulas para alunos suddeam conhecer o mundo dos surdos, suas
diferentes personalidades (ALVES, 2005).

Observa-se, também, que, para os professores istaoms, 0 maior problema em se ensinar
a Fisica esta no intérprete. Eles acreditam queansos conceitos de forma correta, mas os
intérpretes ndo sao capazes de transmitir essesitmaos alunos surdos. Ja os intérpretes
veem o problema na diferenca de linguagem entrefegsor e o aluno. Apenas um professor
afirmou que tem consciéncia dessa diferenca dedggm e, portanto, ndo responsabiliza o
intérprete pela transmissao do conhecimento e,damb o que mais relatou engajamento no
desenvolvimento de materiais e métodos para ensiaamo surdo.

Nas entrevistas, as dificuldades apresentadas peérpretes sdo as dos surdos, ja para 0s
professores, a dificuldade estd na transmissdoodbecimento realizada pelo intérprete.
Talvez os intérpretes tenham mais razdo no levartondas dificuldades do ensino para
alunos surdos uma vez que eles conhecem ambodass tados surdos e o dos ouvintes. Os



professores ainda ndo reconhecem que a diferendmngieagem é uma das principais
dificuldades.

O professor, para ensinar o surdo em uma salasimaltnecessita incluir em sua aula a
linguagem visual-espacial (QUADROS, 2004a) a fingde os conceitos fisicos sejam mais
visuais. Dessa forma, o intérprete apenas devézsinpara o surdo, e assim, o aluno surdo
poderd abstrair o conceito uma vez que este jdigatih a uma imagem pré-existente em sua
estrutura cognitiva. Neste caso, é imprescindive @ professor conheca a estrutura
linguistica da Libras, e é ai que entra o decre@@05, pois, se o0 professor conhece a
estrutura dessa lingua, podera ensinar de uma fguma intérprete possa traduzir o saber ao
aluno surdo de uma maneira mais direta, de forngaogintérprete seja apenas uma ponte
entre o professor e o0 aluno surdo e ndo um transfdor de saber, como é feito hoje.

Uma outra dificuldade é achar que para a incluggalehos surdos basta coloca-los em uma
escola regular com apenas um intérprete, sem eqagascolas adequadamente e nem
proporcionar formagdo adequada ao professor (ALVE®S5). Da forma que hoje esses

alunos sdo atendidos, a inclusdo, do ponto de diataoportunidades e igualdades para
aprendizagem, ndo esta ocorrendo. Visto que, perabcprra a interacdo entre os individuos
de uma comunidade, € preciso que eles utilizem limgaagem comum e se apenas 0

intérprete domina a Libras, questiona-se: comoseakmos surdos podem ser considerados
incluidos se eles nem tém a oportunidade de serdoaram com 0s seus colegas de sala de
aula?

Por fim, conclui-se que uma das principais difiadlds observadas para que ocorra a
aprendizagem de conceitos fisicos pelos alunososuedtd na linguagem utilizada pelo
professor, isto €, na preparacao desse profissipealai receber esses alunos. Uma vez que
o professor se conscientize dessa diferenca deagem e mude sua prépria linguagem
podera melhorar o ensino para o aluno surdo. isstdi¢a a legislacdo que introduz o curso
de Libras nos cursos de formacéo de professoredémpessa mudanca seréd gradual e longa,
pois s6 podera ocorrer quando as criangas, n&s seitiais, aprenderem também, essa nova
linguagem.
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